
A Sra. LAURA CARNEIRO (PSD-RJ) pronuncia o seguinte discurso:

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, o Congresso Nacional

concluiu recentemente a tramitação de um projeto de lei de minha autoria que

prevê a guarda compartilhada de animais de estimação. O PL 941 de 2024 foi

convertida na Lei nº 15.392, sancionada	 pelo Presidente Lula no dia 16 de

abril.

Trata-se de uma conquista relevante, que dialoga diretamente com as

profundas transformações sociais observadas nas últimas décadas.

Durante muito tempo, os animais de estimação foram tratados apenas

como bens materiais e, em caso de separação de casais, o destino do animal

era decidido segundo critérios estritamente patrimoniais. Hoje, essa concepção

não apenas se mostra inadequada, como chega a ser ofensiva para inúmeros

cidadãos que reconhecem em seus cães, gatos e outros animais verdadeiros

membros da família.

Os laços de afeto, cuidado e responsabilidade que envolvem os animais

de estimação são, de fato, profundos e legítimos, especialmente no contexto

das novas dinâmicas sociais.

Não por acaso, o tema já havia sido enfrentado pelo Superior Tribunal

de Justiça, que, em 2018, precisou decidir um caso concreto na ausência de

previsão normativa. À época, a Corte acabou por manter decisão do Tribunal

de Justiça do Estado de São Paulo, que aplicou, por analogia, regras relativas

à guarda de filhos.

Aquela decisão reconheceu como justo algo que já se impunha na

realidade social. Ainda assim, não era razoável que uma matéria dessa

natureza dependesse de longas disputas judiciais, atravessando instâncias, em

razão de uma lacuna legislativa.

Além disso, há especificidades próprias da relação entre tutores e

animais de estimação que não podem ser plenamente capturadas por

analogias com o direito de família tradicional. Era necessário conferir

tratamento jurídico adequado a essa realidade, respeitando sua singularidade.

Com a sanção da Lei nº 15.392, de 2026, fica reconhecido de forma

explícita que os animais sentem, sofrem, criam vínculos e são afetados por

rupturas decorrentes de separações conjugais. Trata-se de um avanço

normativo que traz segurança jurídica e, ao mesmo tempo, sensibilidade social.

A norma estabelece, de maneira objetiva, que o animal será considerado

de propriedade comum quando a maior parte de sua vida tiver sido

compartilhada pelo casal e, na ausência de acordo, caberá ao juiz fixar a

guarda compartilhada e a divisão das despesas. Define, ainda, critérios
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práticos: custos cotidianos, como alimentação e higiene, ficam a cargo de

quem estiver com o animal, enquanto despesas de manutenção, como

atendimento veterinário e medicamentos, são dividias entre as partes. Ao

mesmo tempo, a lei afasta a guarda compartilhada em situações de violência

doméstica ou de maus-tratos, assegurando a transferência da posse e da

propriedade à parte que ofereça melhores condições de cuidado.

A nova lei alinha o Brasil a uma tendência internacional de atualização

legislativa, que reconhece os animais como seres que merecem proteção

especial. Mais do que isso, reflete uma evolução cultural já consolidada na

sociedade brasileira.

Celebrar essa conquista é reconhecer que o direito deve acompanhar a

realidade social e responder, com equilíbrio e humanidade, às novas formas de

convivência e de afeto.

Estou muito satisfeita com o avanço que oferecemos ao ordenamento

jurídico brasileiro. E sou grata aos meus pares, que compreenderam a

importância da matéria e colaboraram para que a tramitação do meu projeto de

lei fosse célere e exitosa.

Muito obrigada.


